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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

CNPJ: 06.200.745/0001-80 
Praça José Sarney, s/d, Centro, Pinheiro/MA — CEP: 65.200-000 

CONTRATO N° 02.03.005 /2025 

PROCESSO N° 028/2025 

INEXIGIBILIDA DE N° 05/2025 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

PINHEIRO/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA 

NOGUEIRA & CONTADORES ASSOCIADOS 

LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO/MA, sediada na sediada na Praça José Sarney, N° 560 - 

Centro, Pinheiro/MA, CEP 65.200 - 000, inscrita no CNPJ sob o n° 06,200.745/0001-80, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ n° 31.082.925/0001-52, doravante 

designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Educação, o Sr. JOSÉ 

ARLINDO SILVA SOUSA, brasileiro, portador do CPF n° 148.168.733-68, e inscrito no CPF sob o n° 

278.948.943-20, e a empresa NOGUEIRA & CONTADORES ASSOCIADOS LTDA, CNPJ n°. 

03.712.216/0001-78, com sede na Avenida Sambaquis, QD 11, n° 09, Ipem Calhau, São Luis/MA, CEP n° 

65.071-390, representado pelo seu sócio administrador, RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA FILHO, 

Contador, CPF n° 858.764.373-87, RG n° 202587940, doravante designado CONTRATADO, RESOLVEM 

celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Inexigibilidade n° 05/2025 e do Processo 

Administrativo n.° 28/2025, com fundamento no art. 74, inciso III, - c", da Lei 14.133/2021, na própria Lei 

14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA 1— DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO CONTRATO. 

1.1. O presente contrato público de prestação de serviços é firmado com base no processo de inexigibilidade 

de licitação, em razão da notória especialização da empresa CONTRATADA e inviabilidade de competição 

na área, conforme previsto no art. 74, inciso III, "c", da Lei 14.133/2021, e demais legislações aplicáveis. 

CLÁUSULA II — DO OBJETO (art. 92, I e II) 

2.1 O presente contrato tem por objeto a contratação direta por inexigibilidade de pessoa jurídica prestação 

de serviços especializados em Assessoria e Consultoria Contábil e Financeira, para atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Educação de Pinheiro/MA, conforme serviços descritos a seguir: 

1 -Consultoria nas áreas de controladoria e auditoria no setor público, execução orçamentária, financeira, 

patrimonial, para correta aplicação da legislação específica sobre responsabilidade fiscal e normas internas dos 

órgãos de controle. 

2-Consultoria no tocante à elaboração de atos administrativos, leis, decretos legislativos em matéria 
orçamentária e financeira. 
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3-Consultoria na orientação dos servidores e gestores dos Departamentos para processamento da contabilidade, 

execução do orçamento, trabalhos de tesouraria, compreendendo as fases da despesa pública de: 

empenhamento, liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento bancário. 

4-Consultoria na supervisão e execução das atividades do setor de contabilidade, coleta, orientação, 
organização, elaboração (usando sistema informatizado) e entrega da documentação mensal contábil ao 
arquivo do município e Câmara Municipal, de acordo com a legislação vigente, escrituração dos livros diários, 
razão e caixa, impressão de fichas de controle bancário e de receita e despesa, controle, conciliação e 

classificação de contas, consolidação mensal dos dados das diversas Unidades Gestoras do município, 
elaboração do balancete mensal em 02 (duas) vias para envio à Câmara Municipal e arquivo do município. 
5-Consultoria no acompanhamento mensal da arrecadação, da Execução da Despesa, da Aplicação nas diversas 

Secretarias, da aplicação dos recursos do FUNDEB, dos Gastos com Pessoal e Encargos; dos repasses junto 
ao Regime Geral de Previdência Social e/ou Regime Próprio de Previdência do Servidor. 
6-Participar, quando necessários e conforme convocação, das sessões da Câmara de Vereadores, das audiências 
públicas realizadas pela Câmara, reuniões com o executivo, reuniões de Comissões da Câmara, e demais atos 
realizados no Município ou na Capital do Estado, que sejam do interesse direto da Secretaria, sempre que for 

devidamente convocado, 
7-Disponibilização de um Profissional da área de contabilidade, como responsável técnico pela execução dos 
serviços, in loco, durante toda a execução contratual em horário comercial. 
8-Assessoria e Consultoria contábil na elaboração e fechamento dos balancetes mensais, de janeiro a dezembro 
(Fundos Municipais). 
9-Abertura da escrituração contábil, orçamentária, financeira e patrimonial. 
10-Preparação e encaminhamento da documentação que integra a prestação de contas anual da Secretaria, 
instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos necessários, consoante legislação específica do 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão inerentes à Contabilidade Pública. 
11-Conferência dos saldos bancários e conciliação do exercício anterior. 
12-Orientação ao Munícipio sobre a aplicabilidade das mudanças ocorridas na legislação federal e estadual, 
da Secretaria do Tesouro Nacional, da Secretaria da Receita Federal, do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Educacional, da Previdência Social e demais normas correlatas. 
13-Consultoria na elaboração, regularização e transmissão da DCTF junto a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. 
14-Consultoria na elaboração de estudos de impacto orçamentário. 
15-Informação ao Gabinete do Secretário quanto à liberação de créditos de recursos federais e/ou estaduais 
para notificação a partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais. 
16-Orientação ao Controle Interno, para que o mesmo possa desempenhar suas funções e atender com presteza 
à Administração, a população e demais entes de controle externo, de acordo com as disposições legais vigentes 
relativas à contabilidade púbica. 
17-Consolidação das informações de patrimônio, licitação, folha de pagamento e contabilidade. 
18-Consultoria no sistema do FNDE. 
19-Supervisão da escrituração contábil de todos os atos e fatos relativos ao Orçamento e as variações 
patrimoniais das unidades gestoras pelo método das partidas dobradas e em meio eletrônico. 
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20-Implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de contabilidade, integrados aos demais 

órgãos da administração, com instruções passo a passo, para processamento da execução orçamentária e 

contabilidade, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial de forma que permita: Emissão dos livros 

contábeis: diário e razão, consoante normas do Conselho Federal de Contabilidade; Registro da execução 

orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento de empenhos de despesas. 

21-Elaboração de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, bem como plano de contas; 

Elaboração de balanços e balancetes de forma analítica e sintética para atendimento de exigências legais e 

requisitos gerenciais; Registro de lançamentos contábeis, incluindo receita e da despesa, supervisão e 

orientação para a conciliação das contas bancárias. 

22-Consultoria na geração de dados para atender aos conselhos municipais. 

23-Consultoria no suporte contábil a defesas de processos relativos a contas de Gestão. 

24-Elaboração, regularização, cadastramento e execução da escrituração contábil, orçamentária, financeira e 

patrimonial nos módulos de Planejamento; 

25- Cadastro e Execução das Unidades Gestoras no Sistema de Auditoria Eletrônica do Tribunal de Contas do 

Maranhão, de acordo com o calendário de compromissos. 

26-Consultoria na geração dos sistemas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão TCE/MA, tais corno: 

SINC-FISCAL, SINC-CONTRATO e SINC-FOLHA, 

27-Elaboração de Prestações de contas de recursos recebidos por meio convênios e contratos de repasses, com 

observação dos prazos e obrigações estabelecidos nos respectivos termos. 

28-Disponibilização de informações contábeis da execução orçamentária, financeira e patrimonial, para fins 

de publicação no site da prefeitura. 

29-Elaboração das Prestações de contas mensais do FUNDEB /MDE. 

30-Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Web). 

31-Preenchimento do SIOPE - Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação. Envio dos 
dados Bimestrais ao Ministério da Educação. 
32-Prestação de contas de convênios estaduais e prestação de contas da merenda escolar PNAE, Transporte 
Escolar, PNATE, PDDE e PEATE (estadual). 

33-Monitoramento no CEI (Cadastro Estadual de Inadimplentes) Sefaz MA 
34-Acompanha as informações acerca da situação de cumprimento de requisitos fiscais necessários à 
celebração de instrumentos para transferência de recursos do governo federal, pelos entes federativos, seus 
órgãos e entidades, e pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC) — CAUC SIAFI. 

35-Prestar assessoria aos funcionários da Educação para elaboração dos demonstrativos exigidos pelos Órgãos 

de controle, nas áreas de competência contábil. 

36-Prestar orientações específicas para elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário, 
Financeiro e Patrimonial da Contabilidade, bem como organização da documentação bancária, decretos e 
demais demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal da contabilidade, necessários à 

geração das demonstrações e dos relatórios fiscais. 

37-Prestar orientações e/ou recomendações para os gestores e servidores da Educação oferecendo informações 
destinadas à execução orçamentária e financeira, 
38-Acompanhamento durante o processo de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão- TCE, 

Controladoria Geral da União — CGU e FNDE, para prestar informações contábeis e financeiras. 

liellei emenee neenagÏfitiRa na 3 d. 10 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO 

CNPJ: 06.200.745/0001-80 
Praça José Sarney, s/n°, Centro. Pinheiro/MA — CEP: 65.200-000 

CLÁUSULA III — DO VALOR CONTRATADO (art. 92, V). 

3.1 Como contraprestação pela execução dos serviços descritos no objeto do presente contrato, fica designado 
o valor mensal no montante de R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo o valor global definido em 
R$187.200,00 (cento e oitenta e sete mil e duzentos reais) para o período de 12 (doze) meses. 
3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA IV — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

4.1 O prazo de vigência da contratação é da assinatura do contrato, até 31/12/2025, prorrogável, na forma dos 
artigos 106e 107 da Lei tf 14,133/2021. 

CLÁUSULA V — DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI). 

5.1 O pagamento dos serviços será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA em parcela mensal, 
após aferição dos respectivos serviços pela fiscalização designada pela Prefeitura Municipal de Pinheiro/MA, 
devendo o Contratado emitir Notas Fiscais/Faturas, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega do 
faturamento, mediante a apresentação de Relatório e da Nota Fiscal, cuja fatura terá seu débito autorizado junto 
à tesouraria e da apresentação do comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e dos 
encargos sociais. 

5.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da Regularidade 
Fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, 
de 2021, ou através do envio da documentação pelo Contratado. Assim, antes do pagamento à contratada, será 
realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Teimo de 
Referência. 
5.2.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, deverão ser tomadas as providências previstas 
no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, 
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5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.5 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

5.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da Regularidade Fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.7 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do Processo Administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa. 

5.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados noimalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

5.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.10 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x Vp x (I / 365) onde: 
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento; 
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento; 
Vp = Valor da parcela em atraso; 

5.12 I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100. 

5.13 Após o período de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual prorrogação, poderá ser admitido 
reajuste de preços para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro desta avença, utilizando-se o IPCA 
(índice de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse índice venha a ser extinto, o 
IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), fornecido pela Fundação Getulio Vargas. 
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CLÁUSULA Vi— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII). 

6.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo e na proposta, assumindo com 

exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) Executar fielmente o objeto contratado, tudo em conformidade com as especificações, projetos e 

prazos estipulados; 
b) Informar a CONTRATANTE sobre tudo que diga respeito ao contrato em comento; 

c) Atender as determinações regulares do representante designado pela CONTRATANTE, bem como as 
emitidas pela Autoridade Superior, 

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais resultantes da execução 
deste instrumento; 

Colocar-se à disposição da CONTRATANTE, o que inclui a estrutura do escritório em sua sede e/ou 
filiais, bem como o Corpo Jurídico que venha a ser necessário para dirimir as demandas que lhe for solicitada; 

g) Realizar reuniões regularmente com os representantes e com o corpo jurídico do quadro da 
CONTRATANTE, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades públicas; 
h) Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

i) Prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE, através de 
representante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou 
resultado do objeto; 

l) Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissional(is) devidamente qualificado(s) para 
a prestação dos serviços objeto da contratação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a 
responsabilidade de forma a resguardar a CONTRATANTE de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer 
demanda judicial 
k) Declarar-se ciente de que, em caso de violação das obrigações assumidas nos termos do presente 
contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissões e pelas perdas e danos a que der 
causa, sem prejuízo das multas e demais sanções estabelecidas neste instrumento; 
1) Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos serviços prestados; 
rn) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA VII— OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV). 

7.1 Obriga-se o CONTRATANTE a: 
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de servidor especialmente designado, nos termos 
do art. 117 da Lei n'' 14.133/2021; 
a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato; 
b) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados; 
C) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, dentro das 
normas do Contrato; 
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HE IRO 

d) Enviar à CONTRATADA todos os documentos necessários para a prestação do serviço objeto deste 
Contrato; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA; 

f) Aplicar à CONTRATADA as sanções contratuais e regulamentares cabíveis, garantindo o 
contraditório e a ampla defesa; 

g) Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva realização dos serviços; 
h) Realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

CLÁUSULA VIII— DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV). 

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, 
garantida a ampla defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as sanções previstas no art 155 a 163 da Lei 
n°14.133/2021. 

8.1.1 Em caso de aplicação de multas, será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021; 
8.1.2 As multas poderão deixar de ser aplicadas em casos fortuitos ou motivos de força maior, devidamente 
justificados pela CONTRATADA e aceitos pela CONTRATANTE; 
8.1.3 As multas aplicadas serão descontadas de pagamentos porventura devidos ou cobradas judicialmente. 

CLÁUSULA IX — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII). 

9.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão à conta de dotações próprias 
consignadas no Orçamento Geral da Secretaria, observada a seguinte classificação orçamentária.. 

3 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE 
02 PODER EXECUTIVO 
12 122 0415 2473 0000 MANUTENÇÃO E FUNC.DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
13.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
3,3.90.35.00 Serviços de Consultoria 

CLÁUSULA X — DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO. 

10.1. Constitui-se caso fortuito ou motivo de força maior, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente Instrumento, os fatos fora de seu 
controle, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, 
diretamente, os serviços contratados. 
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CLÁUSULA XI — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1 Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos serviços/bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à Autoridade Competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA XII- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XLX). 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 
a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato será extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 12.4.2 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3 Indenizações e multas. 
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12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n° 14.133, de 2021), 

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021). 

CLÁUSULA XIII - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14,133, de 
2021. 

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na foima do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA XIV — DO RECEBIMENTO DO OBJETO. 

14.1. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 140, I, a" e "h" da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA XV — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III). 

15.1 . Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que dispõe a Lei n° 
14.133/2021 e suas alterações, demais preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme art. 92, inciso III da supracitada lei. 

CLÁUSULA XVI— DA DIVULGAÇÃO. 

16.L Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo previsto no art. 94. I 
da Lei n°14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA XVII— DO FORO (art. 92, §1°). 

17.1, Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiro/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela onciliação, conforme art. 92, § 1°, da Lei n° 

14.133/21. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente T o de ontrato foi lavrado em três (três) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

TESTEUNHAS 

1 

JOSE ARLINDO9VA SOUS • 
SECRETÁRIOXIINIC DE EDU AÇA 

CP ° 148.1W, 3-68 
Responsável legal da jRATAN i E 

NOGUEIRA E CONTADORES Assin 3-, o de for a digital por 
NOGUEIRA E CQNTADORES 

ASSOCIADOS ASSOCIADOS 
LTDA:03712216000178 LTDA:03712216000178 

los contraentes 

Pinheiro/MA, 28 de janeiro de 2025. 

NOGUEIRA & CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 
CNPJ n". 03.712.216/0001-78 

RAIMUNDO Lua NOGUEIRA FILHO 
Responsável legal da CONTRATADA 

LIÁ 

02 

PREFWURA DE 

PINHEIRO na 10 de 10 
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EXTRATO DO CONTRATO N° 02.03.00512025 

EXTRATO DO CONTRATO N° 02.03.005/2025. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 028/2025. INEXIGIBILIDADE NU 
005/2025. AMPARO LEGAL: art. 74, inciso III, "c", da Lei 
14.133/2021, e demais legislações aplicáveis. PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no 
CNPJ n0 31.082.925/0001-52, doravante designada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário 
Municipal de S e a EMPRESA: NOGUEIRA & 
CONTADORES ASSOCIADOS LTDA, CNPJ ny. 
03.712.216/0001-78, com sede na Avenida Sambaquis, QD 
11, n0 09, Ipem Calhau, São Luís/MA, CEP n° 65.071-390. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil e 
Financeira, para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Educação de Pinheiro/MA. VALOR DO 
CONTRATO: Valor Total: R$ 187.200,00 (cento e oitenta e 
sete mil e duzentos reais) em parcelas mensais de 
R$15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 3 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO - MDE; 02 PODER EXECUTIVO; 12 122 0415 
2473 0000 MANUTENÇÃO E FUNC.DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 3.3.90.39.00 Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica; 3.3.90.35.00 Serviços de 
Consultoria; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; 3.3.90.35.00 SERVIÇOS 
DE CONSULTORIA. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 
presente contrato será de 12 (doze) meses. DATA DA 
ASSINATURA: 28 de janeiro de 2025. SIGNATÁRIOS: JOSÉ 
ARLINDO SILVA SOUSA - Secretário Municipal de 
Educação (Contratante) e RAIMUNDO LUIZ NOGUEIRA 
FILHO - NOGUEIRA & CONTADORES ASSOCIADOS LTDA 

,,,Contratada). 
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EXTRATO DO CONTRATO No 02.02.005/2025 

EXTRATO DO CONTRATO N0 02.02.005/2025. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 028/2025. INEXIGIBILIDADE N° 
005/2025. AMPARO LEGAL: art. 74, inciso III, "c", da Lei 
14.133/2021, e demais legislações aplicáveis. PARTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAtJDE/FMS, inscrita no 
CNPJ n° 11.782.162/0001-45, e a EMPRESA: NOGUEIRA & 
CONTADORES ASSOCIADOS LTDA, CNPJ
03.712.216/0001-78, com sede na Avenida Sambaquis, QD 
11, n0 09, Ipem Calhau, São Luis/MA, CEP n.0 65.071-390. 
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços 
especializados em Assessoria e Consultoria Contábil e 
Financeira, para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde de Pinheiro/MA. VALOR DO 
CONTRATO: Valor Total: R$ 216.000,00 (duzentos e 
dezesseis mil reais) em parcelas mensais de R$ 
R$18.000,00 (quinze mil e seiscentos reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 4 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 
FMS; 02 PODER EXECUTIVO; 10 122 0315 2450 0000 
MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA; 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA; 10 122 0315 2433 0000 MANUTENÇÃO 
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
- PESSOA JURÍDICA; 3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do 
presente contrato será de 12 (doze) meses. DATA DA 
ASSINATURA: 28 de janeiro de 2025. SIGNATÁRIOS: JOSÉ 

.\ EDUARDO SARMENTO PIRES DE SÁ - Secretário / 
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